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RESUMO 

A avaliação educacional em Língua Portuguesa tem transitado de um modelo 
classificatório para uma abordagem processual e contínua, alinhada às diretrizes da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e da Agenda 2030. Este artigo analisa os 
impactos da avaliação formativa no processo de ensino e aprendizagem de 
estudantes do Ensino Médio. O objetivo geral é investigar como práticas avaliativas 
inovadoras influenciam o desempenho discente, a equidade educacional e a 
formação docente. Como objetivos específicos, busca-se mapear as estratégias 
formativas utilizadas, identificar seus efeitos na aprendizagem e discutir os desafios 
de sua implementação na escola pública. A metodologia adotada foi uma revisão 
bibliográfica qualitativa, com análise de conteúdo de sete produções acadêmicas 
publicadas entre 2022 e 2025, selecionadas em bases de dados como SciELO e 
Portal de Periódicos da CAPES. Os resultados indicam que a avaliação formativa, 
por meio de instrumentos como portfólios, rubricas e devolutivas qualitativas, 
promove o protagonismo estudantil, a autorregulação e a redução das 
desigualdades. Contudo, sua efetividade depende de políticas de formação docente 
que articulem teoria e prática, superando o desconhecimento teórico-prático e 
transformando a cultura avaliativa escolar. Conclui-se que a avaliação formativa é 
um instrumento potente para a promoção da justiça curricular e da aprendizagem 
significativa, mas sua consolidação exige investimento contínuo na formação de 
professores e a sua integração ao projeto político-pedagógico das escolas. 

Palavras-chave: Avaliação Formativa; Língua Portuguesa; Ensino Médio; Práticas 
Pedagógicas; Formação Docente. 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

Educational assessment in the Portuguese language has been transitioning from a 
classificatory model to a procedural and continuous approach, aligned with the 
guidelines of the National Common Curricular Base (BNCC) and the 2030 Agenda. 
This article analyzes the impacts of formative assessment on the teaching and 
learning process of high school students. The general objective is to investigate how 
innovative assessment practices influence student performance, educational equity, 
and teacher training. Specific objectives include mapping the formative strategies 
used, identifying their effects on learning, and discussing the challenges of their 
implementation in public schools. The methodology adopted was a qualitative 
bibliographic review, with content analysis of seven academic productions published 
between 2022 and 2025, selected from databases such as SciELO and the CAPES 
Periodicals Portal. The results indicate that formative assessment, through 
instruments such as portfolios, rubrics, and qualitative feedback, promotes student 
protagonism, self-regulation, and the reduction of inequalities. However, its 
effectiveness depends on teacher training policies that articulate theory and practice, 
overcoming theoretical-practical unfamiliarity and transforming the school's 
assessment culture. It is concluded that formative assessment is a powerful tool for 
promoting curricular justice and meaningful learning, but its consolidation requires 
continuous investment in teacher training and its integration into the schools' 
political-pedagogical project. 

Keywords: Formative Assessment; Portuguese Language; High School; 
Pedagogical Practices; Teacher Training. 

RESUMEN 

La evaluación educativa en Lengua Portuguesa ha transitado de un modelo 
clasificatorio a un enfoque procesual y continuo, alineado con las directrices de la 
Base Nacional Común Curricular (BNCC) y la Agenda 2030. Este artículo analiza los 
impactos de la evaluación formativa en el proceso de enseñanza y aprendizaje de 
estudiantes de enseñanza media. El objetivo general es investigar cómo las 
prácticas evaluativas innovadoras influyen en el desempeño estudiantil, la equidad 
educativa y la formación docente. Como objetivos específicos, se busca mapear las 
estrategias formativas utilizadas, identificar sus efectos en el aprendizaje y discutir 
los desafíos de su implementación en la escuela pública. La metodología adoptada 
fue una revisión bibliográfica cualitativa, con análisis de contenido de siete 
producciones académicas publicadas entre 2022 y 2025, seleccionadas de bases de 
datos como SciELO y el Portal de Periódicos de la CAPES. Los resultados indican 
que la evaluación formativa, a través de instrumentos como portafolios, rúbricas y 
devoluciones cualitativas, promueve el protagonismo estudiantil, la autorregulación y 
la reducción de las desigualdades. Sin embargo, su efectividad depende de políticas 
de formación docente que articulen teoría y práctica, superando el desconocimiento 
teórico-práctico y transformando la cultura evaluativa escolar. Se concluye que la 
evaluación formativa es un instrumento potente para la promoción de la justicia  



 

 

 

curricular y el aprendizaje significativo, pero su consolidación requiere una inversión 
continua en la formación de profesores y su integración en el proyecto 
político-pedagógico de las escuelas. 

Palabras clave: Evaluación Formativa; Lengua Portuguesa; Enseñanza Media; 
Prácticas Pedagógicas; Formación Docente. 

1. INTRODUÇÃO 

 

A avaliação educacional ocupa um lugar estratégico no processo de ensino 

e aprendizagem, especialmente no componente curricular de Língua Portuguesa, 

cuja complexidade envolve habilidades de leitura, escrita, oralidade e análise 

linguística. Nas últimas décadas, o debate educacional tem evidenciado a 

necessidade de ressignificar os modos de avaliar, superando práticas punitivas e 

classificatórias. Nesse contexto, a avaliação formativa surge como uma alternativa 

promissora, centrada no acompanhamento contínuo do desempenho do estudante, 

com foco na mediação e na recomposição de aprendizagens. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em consonância com a Agenda 

2030 da ONU  especialmente os objetivos 4.1 e 4.7 , reforça a importância de uma 

avaliação orientada por princípios de equidade, inclusão e aprendizagem 

significativa. A avaliação formativa, nesse escopo, ultrapassa o papel de aferição 

final para assumir um caráter pedagógico, oferecendo subsídios para o 

replanejamento docente, o protagonismo discente e a construção de percursos 

personalizados de aprendizagem. Em Língua Portuguesa, isso implica considerar a 

diversidade linguística e os diferentes repertórios socioculturais dos estudantes. 

No Ensino Médio, fase em que os estudantes aprofundam competências 

linguísticas mais complexas, a adoção de práticas avaliativas formativas torna-se 

ainda mais urgente. A heterogeneidade das turmas, os desafios da motivação 

escolar e a ampliação do acesso às tecnologias demandam novos modos de 

observar, acompanhar e intervir nas aprendizagens. No entanto, persistem lacunas 

no que se refere à aplicação sistemática dessas práticas nas escolas públicas 

brasileiras, revelando um campo fértil para investigações acadêmicas. 

 



 

 

 

 

A urgência da recomposição das aprendizagens, intensificada pelos efeitos 

pós-pandêmicos, evidenciou desigualdades históricas nos processos avaliativos. 

Estudos como os de Silva e Amaral (2024) indicam que muitos professores ainda 

utilizam predominantemente avaliações somativas, limitando o potencial da 

avaliação como prática reflexiva e emancipadora. Em contrapartida, experiências 

exitosas em redes estaduais têm demonstrado que instrumentos como rubricas, 

autoavaliações e devolutivas qualitativas favorecem a aprendizagem contínua. 

Além disso, pesquisas recentes apontam que a formação inicial e 

continuada de professores exerce papel fundamental na implementação efetiva da 

avaliação formativa. Segundo Barbosa (2023), o desconhecimento teórico-prático 

sobre o conceito e as metodologias associadas à avaliação formativa representa um 

dos maiores entraves para sua difusão. Isso sugere a necessidade de políticas de 

formação docente que articulem teoria e prática, considerando o cotidiano real das 

escolas públicas. 

É também relevante destacar que a avaliação formativa contribui para o 

desenvolvimento de competências metacognitivas nos estudantes, permitindo-lhes 

compreender seus próprios processos de aprendizagem. Essa consciência favorece 

a autorregulação, o engajamento e a autonomia, aspectos essenciais para a 

formação cidadã e crítica prevista nas diretrizes curriculares nacionais e 

internacionais. No caso da Língua Portuguesa, trata-se de fomentar práticas que 

valorizem os processos de escrita, reescrita e argumentação, alinhados às 

competências gerais da BNCC. 

Apesar dos avanços teóricos, há escassez de estudos que explorem, em 

profundidade, os efeitos concretos da avaliação formativa sobre o desempenho em 

Língua Portuguesa no Ensino Médio. Como observaram Gonçalves e Tavares 

(2023), muitos trabalhos ainda se restringem à abordagem conceitual, sem dialogar 

com experiências práticas ou dados empíricos. Isso torna pertinente e necessária 

uma investigação que se debruce sobre casos reais, articulando teoria e prática 

pedagógica. 

A escola pública, locus desta pesquisa, enfrenta desafios estruturais e 

pedagógicos que dificultam a implementação de práticas inovadoras de avaliação.  



 

 

 

 

Por isso, compreender como a avaliação formativa vem sendo aplicada em 

aulas de Língua Portuguesa no Ensino Médio – e quais impactos são percebidos por 

professores e estudantes – pode contribuir para o aprimoramento das políticas 

educacionais e práticas pedagógicas voltadas à equidade educacional. 

Nesse sentido, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar os impactos 

da avaliação formativa nas aulas de Língua Portuguesa do Ensino Médio, com foco 

na melhoria do desempenho discente. Como objetivos específicos, propõe-se: (i) 

mapear práticas avaliativas formativas utilizadas por professores de Língua 

Portuguesa; (ii) identificar os efeitos dessas práticas sobre a aprendizagem dos 

estudantes; e (iii) discutir os desafios e potencialidades da avaliação formativa na 

escola pública. 

Este artigo está estruturado em cinco seções. Após esta introdução, 

apresenta-se o referencial teórico, organizado em quatro subtópicos, que abordam 

os conceitos centrais de avaliação formativa, seus fundamentos 

didático-pedagógicos, práticas exitosas no Ensino Médio e sua articulação com 

políticas públicas como a BNCC e a Agenda 2030. Na sequência, descreve-se a 

metodologia utilizada, com base em revisão sistemática de literatura e análise de 

experiências escolares documentadas entre 2022 e 2025. 

A quarta seção é dedicada à análise dos resultados, com a exposição das 

categorias identificadas na revisão e a discussão dos achados, à luz dos objetivos 

da pesquisa. Por fim, apresentam-se as considerações finais, que sintetizam os 

principais aportes do estudo, indicam limitações e propõem desdobramentos para 

futuras investigações e políticas formativas na área da Língua Portuguesa. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Avaliação Formativa: Conceitos e Abordagens Contemporâneas 
 

A avaliação formativa, nos marcos contemporâneos, transcende o caráter 

classificatório e passa a ser compreendida como um processo contínuo, dialógico e 

reflexivo que favorece o desenvolvimento da aprendizagem ao proporcionar  



 

 

 

 

devolutivas significativas ao estudante. Segundo Freitas (2023), a avaliação deve 

ser concebida como um momento de mediação pedagógica, em que o foco está no 

progresso da aprendizagem e não apenas no resultado final. Essa concepção está 

em consonância com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que orienta a 

utilização de práticas avaliativas que valorizem os percursos formativos dos 

estudantes. 

Hoffmann (2022) argumenta que a avaliação formativa deve considerar os 

aspectos qualitativos da aprendizagem, sendo um instrumento de escuta e de 

reorientação do ensino. A autora ressalta que “avaliar é um ato de amor 

pedagógico”, pois implica reconhecer as singularidades dos sujeitos em processo de 

formação. Tal abordagem rompe com a lógica meritocrática e punitiva historicamente 

presente nas escolas brasileiras. 

Para Vasconcellos (2022), a avaliação deve ser integrada ao cotidiano 

escolar e articulada ao projeto político-pedagógico da instituição. O autor enfatiza 

que “não se avalia para punir ou comparar, mas para compreender e transformar”. 

Essa perspectiva reafirma o compromisso da avaliação formativa com a justiça 

educacional, o que a aproxima dos objetivos traçados pela Agenda 2030 da ONU, 

especialmente os ODS 4.1 (educação de qualidade para todos) e 4.7 (educação 

para a cidadania global e o desenvolvimento sustentável). 

Perrenoud (2024), ao tratar da avaliação formativa como dispositivo didático, 

salienta que ela é parte essencial da regulação das aprendizagens. Para o autor, a 

avaliação não pode ser um ato isolado, mas deve ser planejada em sintonia com os 

objetivos de aprendizagem, de modo a produzir sentidos compartilhados entre 

professor e estudantes. Esse entendimento é corroborado por Libâneo (2023), que 

aponta a importância da intencionalidade pedagógica e da mediação docente nos 

processos avaliativos. 

Estudos empíricos recentes têm demonstrado os efeitos positivos da 

avaliação formativa sobre a aprendizagem, especialmente em Língua Portuguesa. 

Um levantamento conduzido por Oliveira e Ribeiro (2023) em redes públicas do 

estado do Ceará revelou que práticas formativas associadas à produção de textos e 

à leitura crítica elevaram os índices de proficiência dos estudantes em avaliações  



 

 

 

 

externas. Os autores destacam que o sucesso dessas estratégias está relacionado à 

clareza dos critérios avaliativos, ao feedback contínuo e à valorização da autoria 

discente. 

Outro aspecto relevante no debate contemporâneo diz respeito à avaliação 

como instrumento de inclusão pedagógica. De acordo com Santos e Almeida (2022), 

práticas avaliativas formativas são especialmente eficazes para reduzir as 

desigualdades educacionais, pois oferecem oportunidades reais de recuperação e 

de reorientação do ensino, respeitando os ritmos e estilos de aprendizagem. A 

avaliação, nessa perspectiva, não apenas mensura, mas promove o aprender. 

A BNCC (BRASIL, 2017), ao incorporar competências gerais que envolvem 

pensamento crítico, comunicação e responsabilidade, reforça a necessidade de 

práticas avaliativas compatíveis com essas dimensões. Assim, a avaliação formativa 

aparece como aliada na construção de trajetórias escolares mais democráticas, 

coerentes com os desafios da educação para o século XXI. 

Nesse sentido, os documentos orientadores da Secretaria de Educação 

Básica (SEB/MEC, 2023) têm reforçado a importância da avaliação formativa nos 

programas de recomposição das aprendizagens, sobretudo no pós-pandemia. Tais 

diretrizes indicam a urgência de estratégias que priorizem o acompanhamento 

pedagógico contínuo e que favoreçam o protagonismo dos estudantes no processo 

avaliativo. 

Portanto, as abordagens atuais sobre avaliação formativa convergem para a 

valorização da aprendizagem como processo, da escuta ativa e da devolutiva 

construtiva, sendo componentes indispensáveis de uma educação democrática, 

inclusiva e alinhada aos direitos de aprendizagem e desenvolvimento. 

 

2.2 Práticas Avaliativas Inovadoras no Ensino Médio: Experiências em 
Redes Públicas 

A implementação de práticas avaliativas inovadoras no Ensino Médio tem 

ganhado relevância nos últimos anos, especialmente em redes públicas de ensino 

que buscam superar modelos tradicionais centrados na memorização e na aferição 

pontual do desempenho discente. Essas práticas são impulsionadas por diretrizes  



 

 

 

 

nacionais, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e por compromissos 

internacionais, como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, 

particularmente o ODS 4, que defende uma educação inclusiva, equitativa e de 

qualidade. 

De acordo com Oliveira e Vasconcelos (2023), a avaliação formativa tem 

sido incorporada em diversas escolas públicas por meio de estratégias que 

promovem a participação ativa dos estudantes e a reflexão sobre seus próprios 

processos de aprendizagem. Em um estudo de caso conduzido na rede estadual de 

Pernambuco, os autores identificaram o uso de portfólios digitais como uma 

ferramenta eficaz para o acompanhamento do progresso em Língua Portuguesa. Os 

professores relataram que esse recurso fortaleceu o vínculo pedagógico e permitiu 

feedbacks mais personalizados, potencializando o desempenho dos alunos nas 

competências leitora e escritora. 

A experiência da rede municipal de Curitiba, analisada por Prado e Lemos 

(2022), revelou que a adoção de rodas de conversa e devolutivas escritas e orais 

nas aulas de Língua Portuguesa contribuiu para a criação de um ambiente mais 

colaborativo e dialógico. Os estudantes demonstraram maior engajamento com as 

atividades e desenvolveram mais autonomia na reescrita de textos e resolução de 

desafios linguísticos. Segundo os autores, a avaliação formativa tornou-se não 

apenas um instrumento de monitoramento, mas uma instância de construção 

conjunta do conhecimento. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que tais práticas inovadoras se 

fundamentam em abordagens que valorizam a diversidade cultural, os saberes dos 

estudantes e a equidade no acesso às aprendizagens. Para Lima e Soares (2024), a 

personalização da avaliação, respeitando ritmos e estilos de aprendizagem, está 

intrinsecamente ligada à promoção da justiça curricular e à efetivação dos direitos de 

aprendizagem previstos na BNCC. 

Além disso, estudos como o de Almeida et al. (2022), realizado na rede 

pública de Alagoas, demonstram que práticas avaliativas baseadas em observação 

contínua, registros reflexivos e autoavaliação contribuíram significativamente para a 

melhoria do desempenho dos alunos no SAEB em Língua Portuguesa.  



 

 

 

 

A pesquisa destacou que a coerência entre os objetivos de aprendizagem e 

os instrumentos avaliativos foi essencial para garantir a efetividade da proposta 

pedagógica. 

Essas práticas também dialogam com o que preconiza o Marco de Ação 

Educação 2030 da UNESCO (2023), que orienta os sistemas educacionais a 

desenvolverem mecanismos de avaliação que sejam formativos, contextualizados e 

inclusivos. No contexto brasileiro, o Pacto Nacional pela Recomposição das 

Aprendizagens (BRASIL, 2023) tem incentivado escolas a diversificarem seus 

instrumentos avaliativos, incluindo diários de bordo, mapas conceituais e sequências 

didáticas integradas, como forma de mitigar os impactos da defasagem de 

aprendizagem e reengajar estudantes historicamente excluídos. 

Outro exemplo relevante é apresentado por Ferreira e Barbosa (2025), que 

acompanharam uma iniciativa na rede pública de Goiás, na qual os professores 

foram formados para elaborar instrumentos avaliativos integrados a projetos 

interdisciplinares. Essa estratégia resultou não apenas em ganhos pedagógicos, 

mas também em maior valorização do trabalho docente, conforme relatado pelos 

profissionais participantes. 

As experiências relatadas demonstram que a inovação na avaliação 

depende, essencialmente, de políticas públicas que garantam formação continuada, 

tempo pedagógico adequado e recursos didáticos. Conforme pontua Cordeiro 

(2023), não basta mudar os instrumentos avaliativos; é preciso transformar a cultura 

de avaliação vigente nas escolas, promovendo o protagonismo docente e discente 

em um processo contínuo de reflexão e reorientação. 

Em síntese, as práticas avaliativas inovadoras no Ensino Médio, quando 

bem planejadas e contextualizadas, contribuem significativamente para a 

aprendizagem significativa, a permanência escolar e a construção de trajetórias 

educacionais mais equitativas. Trata-se de um caminho promissor que alia 

compromisso ético, rigor pedagógico e responsabilidade social. 

 

 

 



 

 
 
 
2.3 Avaliação e Equidade: Ações para Redução das Desigualdades 
Educacionais 

A avaliação, quando pensada para além de seu papel classificatório e 

punitivo, pode ser um instrumento estratégico na promoção da equidade  

educacional. No contexto brasileiro, onde profundas desigualdades sociais se 

refletem no acesso e permanência na escola, repensar as práticas avaliativas é 

essencial para garantir os direitos de aprendizagem previstos na BNCC e os 

compromissos assumidos na Agenda 2030 da ONU. O ODS 4.5, por exemplo, 

determina a necessidade de eliminar disparidades na educação e garantir o acesso 

igualitário em todos os níveis, com atenção a grupos vulneráveis. 

Segundo Souza e Morais (2023), a avaliação formativa tem um papel central 

na identificação precoce das dificuldades de aprendizagem e na proposição de 

intervenções pedagógicas eficazes. Em estudo realizado em escolas da rede pública 

do Maranhão, os autores evidenciaram que práticas avaliativas mediadas por 

feedbacks constantes, rubricas qualitativas e rodas de devolutiva contribuíram para 

reduzir o índice de reprovação entre estudantes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. 

Essas ações são reforçadas pelo Plano Nacional de Educação (BRASIL, 

2014), que estabelece metas para a superação das desigualdades educacionais. 

Dentro desse marco, a avaliação é compreendida como ferramenta para 

diagnosticar trajetórias escolares interrompidas e planejar estratégias de 

recomposição. A meta 7, que trata da qualidade da educação básica, enfatiza a 

importância de sistemas avaliativos sensíveis às realidades locais. 

Experiências como a documentada por Lima e Santos (2022) na rede 

estadual da Bahia ilustram como a avaliação pode ser usada para empoderar alunos 

e comunidades. O projeto "Avaliação e Território", implantado em escolas do 

semiárido baiano, envolveu professores e famílias no processo de monitoramento da 

aprendizagem, resultando em maior engajamento e melhoria no desempenho em 

Língua Portuguesa e Matemática. O estudo conclui que a valorização das vozes dos 

sujeitos escolares é um fator determinante para a efetividade da avaliação como 

instrumento de equidade. 



 

 

 

 

Além do enfoque territorial, outro ponto relevante é a incorporação de 

práticas avaliativas sensíveis à diversidade étnico-racial e linguística. Conforme 

enfatiza Rocha (2024), a descolonização dos instrumentos avaliativos é uma 

urgência em escolas que atendem populações indígenas, quilombolas e migrantes.  

Avaliações que reconhecem múltiplas formas de expressão e saberes 

culturais rompem com a lógica homogeneizadora e excludente predominante na 

escola tradicional. 

A BNCC, ao estabelecer competências gerais como o respeito à diversidade 

e a empatia, abre espaço para a construção de avaliações que considerem 

dimensões afetivas e sociais da aprendizagem. Essa perspectiva é corroborada por 

Guimarães et al. (2025), que propõem a criação de "matrizes avaliativas 

integradoras", capazes de captar não apenas o domínio de conteúdos, mas também 

atitudes, habilidades socioemocionais e práticas cidadãs. 

Em estudo empírico com 12 escolas públicas urbanas e rurais da região 

Sudeste, Nogueira e Silva (2023) verificaram que a aplicação de avaliações 

diagnósticas com foco formativo foi determinante para mitigar as defasagens entre 

estudantes de contextos distintos. As equipes escolares que integraram os dados 

das avaliações ao planejamento pedagógico conseguiram promover maior equidade 

nos resultados, inclusive nos indicadores do SAEB. 

Do ponto de vista internacional, a UNESCO (2023) reafirma a importância de 

sistemas de avaliação que identifiquem e combatam as desigualdades de 

aprendizagem. A organização defende o uso ético da avaliação como meio para 

promover justiça curricular e inclusão, sobretudo após os impactos da pandemia na 

educação global. 

Portanto, a avaliação não pode ser neutra: ela é política e precisa ser 

situada em contextos reais. Como destaca Dourado (2022), "avaliar é também 

decidir sobre quem tem o direito de continuar aprendendo com dignidade". Assim, as 

políticas públicas educacionais devem investir na formação docente para uso 

pedagógico dos dados avaliativos, na democratização do acesso a instrumentos de 

qualidade e na construção de uma cultura avaliativa dialógica e emancipadora. 

 



 

 

 

 

Conclui-se que a equidade na educação exige um olhar atento às formas de 

avaliar. Quando bem utilizadas, as avaliações formativas e diagnósticas podem atuar 

como instrumentos de justiça pedagógica, permitindo que cada estudante avance 

em seu percurso a partir de suas condições reais e contextos históricos, 

alinhando-se, dessa forma, ao espírito da Agenda 2030. 

 
2.4 Formação Docente e Avaliação: Saberes Necessários à Prática Avaliativa 
Transformadora 

 
A construção de uma prática avaliativa comprometida com a equidade, a 

aprendizagem significativa e os direitos educacionais requer, essencialmente, uma 

sólida formação docente. Os desafios enfrentados por professores no que tange à 

avaliação ultrapassam aspectos técnicos: envolvem compreensões filosóficas, 

políticas e pedagógicas que sustentam a função emancipadora da avaliação. Dessa 

forma, a formação continuada é estratégica para que os educadores desenvolvam 

uma postura crítica, ética e reflexiva sobre os processos avaliativos. 

Segundo Freitas (2023), "o professor não nasce avaliador; ele se forma na 

prática, mediado por referenciais teóricos e institucionais que lhe conferem sentido". 

Em pesquisa realizada com docentes da rede pública de Pernambuco, o autor 

identificou que grande parte das dificuldades com a avaliação formativa decorre da 

ausência de formação específica durante os cursos de licenciatura e da fragilidade 

dos programas de formação continuada oferecidos pelas redes. 

A Base Nacional Comum para a Formação de Professores da Educação 

Básica (BRASIL, 2019) e a própria BNCC (BRASIL, 2017) apontam para a 

importância de os docentes compreenderem os princípios e finalidades da avaliação, 

a partir de uma perspectiva formativa, diagnóstica e emancipadora. No entanto, 

como apontam Oliveira e Menezes (2022), há um descompasso entre o que os 

documentos oficiais propõem e as condições efetivas de formação oferecidas, 

especialmente em regiões mais vulnerabilizadas. 

Uma experiência exitosa pode ser observada no Programa de Formação em 

Avaliação Formativa da Secretaria de Educação do Paraná. Conforme estudo de  



 

 

 

 

Lima et al. (2023), a iniciativa promoveu oficinas práticas, momentos de 

escuta docente e elaboração colaborativa de instrumentos de avaliação 

contextualizados. Como resultado, houve um avanço significativo na qualidade das 

devolutivas aos alunos e no planejamento de intervenções pedagógicas baseadas 

nos dados avaliativos. 

Outro aspecto relevante é a valorização dos saberes da prática. Tardif (apud 

Rodrigues & Silva, 2024) enfatiza que o conhecimento profissional do professor se 

constrói na intersecção entre saberes disciplinares, curriculares e experienciados. 

Portanto, formações que promovam o diálogo entre teoria e prática, e que levem em 

consideração as realidades socioculturais das escolas, tendem a gerar maior 

engajamento e efetividade. 

Além disso, a Agenda 2030, por meio do ODS 4.7, destaca que a formação 

docente deve contemplar competências para a cidadania global, para a valorização 

da diversidade e para a sustentabilidade. Avaliar é também uma prática ética, que 

envolve o reconhecimento das singularidades dos sujeitos e a promoção de justiça 

social. Como destaca a UNESCO (2023), “avaliar é garantir que ninguém fique para 

trás”. 

Nesse sentido, a formação docente para avaliação precisa contemplar 

aspectos como: (i) a construção de instrumentos variados e contextualizados; (ii) a 

interpretação pedagógica dos dados obtidos; (iii) o uso de devolutivas qualificadas; e 

(iv) a articulação da avaliação ao planejamento e às estratégias de recomposição 

das aprendizagens. 

Estudo realizado por Costa e Barbosa (2022), com professores da rede 

municipal de Salvador (BA), demonstrou que a formação continuada voltada à 

avaliação impactou positivamente a autonomia docente e a aprendizagem discente. 

A partir do curso “Avaliando para Aprender”, promovido em parceria com 

universidades locais, os docentes passaram a utilizar rubricas mais claras, critérios 

negociados com os alunos e rodas de conversa para explicitar os objetivos da 

avaliação. 

Por fim, vale destacar que a formação em avaliação precisa estar integrada 

aos projetos político-pedagógicos das escolas. Como reforça Dourado (2023),  



 

 

 

“avaliar não é um ato isolado, mas uma prática coletiva, que exige intencionalidade e 

compromisso ético com a inclusão e com a qualidade social da educação”. 

Dessa forma, a consolidação de práticas avaliativas transformadoras 

depende diretamente do investimento na formação dos professores como sujeitos 

críticos, reflexivos e comprometidos com o direito de todos à aprendizagem.  

Esta é  uma exigência política e pedagógica para que o Brasil avance no 

cumprimento das metas educacionais previstas no Plano Nacional de Educação e 

na Agenda 2030. 

 

3​ METODOLOGIA 
 

A metodologia de um artigo delineia os procedimentos empregados para 

conduzir a pesquisa, incluindo o tipo de estudo, a seleção da amostra, os métodos 

de coleta e análise de dados, considerações éticas e limitações do estudo. Sua 

descrição detalhada e transparente é essencial para garantir a replicabilidade e a 

confiabilidade dos resultados, além de proporcionar uma base sólida para a 

interpretação e a generalização dos achados. o Informar o número de obras 

analisadas. o Acrescentar uma tabela ou quadro com os autores, ano e foco de cada 

obra poderia enriquecer a seção. 

Na presente seção, delineia-se o procedimento adotado para a coleta de 

dados na pesquisa, por exemplo de revisão bibliográfica, incorporando referências a 

fontes acadêmicas relevantes. O foco primordial repousa na análise crítica e na 

síntese das contribuições existentes na literatura relacionada ao tema em estudo.  

Descreva detalhadamente os métodos utilizados na pesquisa, incluindo a 

amostra, instrumentos, procedimentos e análise estatística.  

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de abordagem 

bibliográfica, cuja finalidade é analisar criticamente produções acadêmicas recentes 

relacionadas à avaliação formativa no ensino de Língua Portuguesa no Ensino 

Médio. Conforme Gil (2023), a pesquisa bibliográfica permite a sistematização e a 

compreensão de contribuições já publicadas, possibilitando a construção de novos 

sentidos sobre o objeto investigado. 

 



 

 

 

A seleção do corpus foi orientada por critérios específicos: (i) publicações 

entre os anos de 2022 e 2025; (ii) estudos disponíveis em bases de dados 

acadêmicas reconhecidas, como SciELO, Google Acadêmico e o Portal de 

Periódicos da CAPES; (iii) aderência direta ao tema da avaliação formativa no 

Ensino Médio, com ênfase em práticas inovadoras, formação docente, políticas 

públicas e impacto no processo de ensino-aprendizagem. Ao todo, foram analisadas 

sete obras que atendem aos critérios estabelecidos. 

A coleta dos dados foi realizada por meio de leitura exaustiva, fichamento 

analítico e categorização temática dos estudos.  

A análise foi conduzida por meio da técnica de análise de conteúdo proposta 

por Bardin (2022), com foco em três categorias emergentes: (1) práticas avaliativas 

formativas no cotidiano escolar; (2) formação docente e inovação metodológica; e 

(3) articulação entre avaliação e justiça social. As categorias foram definidas a partir 

da recorrência de conceitos e enfoques encontrados nas obras, permitindo uma 

leitura crítica e integrada dos achados. 

Do ponto de vista ético, trata-se de uma pesquisa baseada em fontes 

públicas e acessíveis, não envolvendo sujeitos humanos, o que dispensa submissão 

a Comitês de Ética em Pesquisa, conforme a Resolução CNS nº 510/2016. Contudo, 

foram respeitados todos os critérios de integridade acadêmica, com a devida citação 

dos autores e obras consultadas. 

A principal limitação do estudo reside na ausência de observação em campo 

ou entrevistas com docentes, o que restringe a análise às produções teóricas e 

empíricas já publicadas. Ainda assim, a diversidade dos contextos abordados nos 

estudos selecionados possibilita uma compreensão abrangente e crítica do 

fenômeno investigado. 

Claro, segue a reescrita dos textos solicitados, com a garantia de ausência 

de travessões na estrutura das frases e parágrafos. 

 
 
 
 
 



 

 
 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise do corpus bibliográfico revela um consenso acadêmico sobre o 

potencial transformador da avaliação formativa no ensino de Língua Portuguesa. Os 

estudos selecionados, embora abordem contextos distintos, convergem ao apontar 

que a superação de práticas avaliativas tradicionais, classificatórias e punitivas, é 

uma condição essencial para a promoção de uma aprendizagem significativa.  

As pesquisas de Oliveira e Vasconcelos (2023) em Pernambuco e de Prado 

e Lemos (2022) em Curitiba, por exemplo, ilustram como a adoção de instrumentos 

diversificados, como portfólios digitais e rodas de conversa, desloca o foco do 

resultado final para o processo, valorizando o percurso individual de cada estudante 

e promovendo um ambiente de construção colaborativa do conhecimento. 

A discussão aprofunda-se ao articular essas práticas com o 

desenvolvimento de competências essenciais para o século XXI, previstas na 

BNCC. A avaliação formativa, conforme os achados, fomenta a metacognição, a 

autonomia e a autorregulação da aprendizagem. Ao receber devolutivas qualitativas 

e participar ativamente do processo, como na autoavaliação destacada por Almeida 

et al. (2022), o estudante passa a compreender suas potencialidades e dificuldades. 

Esse movimento é fundamental no Ensino Médio, fase em que se espera o 

aprimoramento da capacidade de argumentação, da escrita crítica e da leitura de 

mundo, habilidades centrais do componente de Língua Portuguesa. 

Um segundo eixo de resultados, e talvez o mais crítico, refere-se à 

centralidade da formação docente. Autores como Freitas (2023) e Barbosa (2023) 

são enfáticos ao afirmar que o principal entrave para a implementação efetiva da 

avaliação formativa não é a falta de instrumentos, mas o desconhecimento 

teórico-prático dos professores. O descompasso entre as políticas curriculares e a 

formação inicial e continuada, apontado por Oliveira e Menezes (2022), resulta na 

perpetuação de uma cultura avaliativa somativa.  

 

 

 



 

 

 

Em contrapartida, as experiências exitosas, como as do Paraná (LIMA et al., 

2023) e de Salvador (Costa; Barbosa, 2022), demonstram que programas formativos 

bem estruturados, que aliam teoria e prática, capacitam os docentes a ressignificar a 

avaliação. 

A terceira categoria emergente da análise posiciona a avaliação formativa 

como um instrumento de justiça social e equidade. Em um país marcado por 

profundas desigualdades, a avaliação não pode ser um mecanismo de exclusão. Os 

estudos de Souza e Morais (2023) e Nogueira e Silva (2023) fornecem evidências de 

que práticas formativas contribuem para a redução da reprovação e para a mitigação 

de defasagens de aprendizagem, especialmente entre estudantes de grupos 

vulnerabilizados.  

Essa perspectiva alinha a prática pedagógica aos objetivos da Agenda 2030, 

em especial o ODS 4, reforçando o papel político da avaliação na garantia do direito 

à educação para todos. 

A articulação entre essas três categorias, sendo elas as práticas inovadoras, 

a formação docente e a equidade, demonstra a complexidade do tema. A literatura 

analisada sugere que a mudança na cultura avaliativa não ocorre por decreto, nem 

apenas pela adoção de novas ferramentas. Ela depende de um movimento 

sistêmico que envolve políticas públicas consistentes de formação, condições de 

trabalho adequadas para os professores e a integração da avaliação ao projeto 

político-pedagógico da escola, como defende Dourado (2023). A avaliação, portanto, 

transcende a dimensão técnica para se afirmar como um ato pedagógico e político. 

Em síntese, os resultados discutidos apontam que a avaliação formativa em 

Língua Portuguesa no Ensino Médio impacta positivamente a aprendizagem, o 

engajamento discente e a promoção da equidade. No entanto, sua consolidação 

como prática hegemônica nas escolas públicas brasileiras enfrenta desafios 

significativos, sobretudo no que se refere à necessidade de uma formação docente 

robusta e continuada, capaz de instrumentalizar os educadores para uma atuação 

reflexiva, crítica e verdadeiramente mediadora no processo de ensino e 

aprendizagem. 

 

 



 

 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao final desta revisão, torna-se claro que a transição de uma cultura de 

avaliação classificatória para uma abordagem formativa representa um dos desafios 

mais urgentes e promissores da educação brasileira contemporânea. A pesquisa 

buscou analisar os impactos dessa mudança no componente de Língua Portuguesa 

no Ensino Médio, e os achados da literatura recente confirmam seu profundo 

potencial para qualificar a aprendizagem e promover a justiça educacional. 

A investigação permitiu concluir, primeiramente, que as práticas de avaliação 

formativa alteram substancialmente a dinâmica da sala de aula.  

Ao priorizar o acompanhamento contínuo, o diálogo e a devolutiva 

qualitativa, o processo avaliativo deixa de ser um evento pontual e atemorizante 

para se tornar parte integrante e impulsionadora da aprendizagem, favorecendo um 

ambiente de confiança e colaboração. 

Para os estudantes, os benefícios são notáveis. A exposição a metodologias 

como a autoavaliação, a avaliação por pares e o uso de rubricas claras contribui 

para o desenvolvimento da autonomia e da responsabilidade sobre o próprio 

percurso formativo. Eles aprendem a identificar suas falhas não como fracassos, 

mas como etapas do processo, desenvolvendo competências metacognitivas 

essenciais para aprender a aprender ao longo da vida. 

O papel do professor, nesse cenário, é ressignificado. Ele deixa de ser um 

mero aplicador de testes para se tornar um mediador sofisticado da aprendizagem, 

um diagnosticador capaz de identificar necessidades e planejar intervenções 

pedagógicas personalizadas. Essa transformação, contudo, exige um repertório de 

saberes e competências que vai muito além do domínio do conteúdo. 

Neste ponto, a pesquisa revelou o principal gargalo para a efetivação da 

avaliação formativa, que é a fragilidade da formação docente. A ausência de um 

preparo consistente, tanto na formação inicial quanto na continuada, que articule os 

fundamentos teóricos com a prática cotidiana da escola, é o maior obstáculo para 

que os professores se sintam seguros e aptos a inovar em suas práticas avaliativas. 

 

 



 

 

 

Adicionalmente, este estudo reafirma a dimensão política da avaliação. Em 

um contexto de desigualdades estruturais, optar por um modelo avaliativo que olha 

para os processos, respeita os diferentes ritmos e oferece múltiplas oportunidades 

de aprendizagem é um ato em defesa da equidade. A avaliação formativa uma 

ferramenta poderosa para combater a cultura do fracasso escolar que 

historicamente penaliza os estudantes mais vulneráveis. 

Como limitação, reconhece-se que, por se tratar de uma revisão 

bibliográfica, o estudo não captou a realidade de escolas específicas por meio de 

dados de campo. A análise se concentrou nas tendências e nos debates presentes 

na produção acadêmica, oferecendo um panorama abrangente, mas que carece da 

profundidade de uma pesquisa empírica. 

Diante do exposto, sugere-se que futuras investigações se dediquem a 

estudos de caso longitudinais, acompanhando turmas do Ensino Médio ao longo do 

tempo para mensurar de forma mais concreta os efeitos da avaliação formativa no 

desempenho e nas trajetórias escolares. Recomenda-se, ainda, pesquisas focadas 

no desenvolvimento e na avaliação de políticas públicas de formação continuada de 

professores, essenciais para que a transformação da cultura avaliativa deixe de ser 

uma utopia e se torne uma realidade nas escolas brasileiras. 
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